PARECER Nº 2233, DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 380, DE 2013

O Excelentíssimo Senhor Governador, através da Mensagem A - nº 099/2013, encaminhou a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 380, de 2013, que dispõe sobre a alienação de veículos, por meio de leilão, apreendidos por ato administrativo ou de polícia judiciária, quando inviável sua restituição, e dá outras providências correlatas.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/06/13) tendo recebido 5 emendas e 1 substitutivo, sendo que este último foi retirado a pedido do autor através de requerimento datado de 29/08/2013.


Por despacho do Senhor Presidente, a presente propositura foi distribuída para as Comissões de: Constituição, Justiça e Redação, Segurança Pública e Finanças, Orçamento e Planejamento, para que no âmbito de suas atribuições e competências emitir parecer.


Dando prosseguimento ao processo legislativo, a presente propositura foi remetida a esta Comissão e, em virtude da referida distribuição, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.


Ao examiná-la, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, caput, da Constituição Estadual.

 
Conforme os apontamentos do advogado Fabio Silveira Aretini, os quais, reproduzimos de forma esquematizada é de conhecimento geral, o mercado de autopeças é relevantíssimo, principalmente aquele referente ao comércio de autopeças usadas, pois abrange quase a totalidade dos veículos em linha ou fora de linha de produção, além de permitir total acessibilidade a peças de reposição originais.

 
É sabido que inexiste um prazo legal para que as montadoras ou importadores continuem a oferecer peças de reposição aos veículos fora de linha, lembrando que a Lei Federal 8.078/90, embora estabeleça essa obrigatoriedade, não estipula prazo para isso e muito menos uma penalidade ao fabricante, importador ou comerciante, o que torna a norma inaplicável em termos práticos.


O mercado de veículos usados é importantíssimo e necessita de peças de reposição, que, entretanto, não são mais fornecidas pelas montadoras. A razão dessa ausência de fornecimento é econômica, pois não é de se crer que a montadora tenha um capô ou mesmo um radiador, por exemplo, ao custo de R$ 1.200,00 e R$ 600,00, respectivamente, para um veículo com valor de mercado na casa dos R$ 5.000,00. Pelas mesmas razões, os proprietários dos respectivos veículos também não desembolsarão 24% e 12%, respectivamente, do valor do veículo, por exemplo, para a aquisição de uma peça, ressaltando-se as milhares de peças mecânicas, elétricas e de acabamento que compõe um veículo.

 
Logo, conclui Aretini que a compactação integral dos veículos, sem possibilidade de alienação para pessoas jurídicas regulares e cadastradas junto ao DETRAN para desmonte e reutilização, conforme dispõe o artigo 1º da proposta original, implicará na ausência de peças de reposição e, assim, do colapso do mercado de veículos usados. 

 
Ressalta também outra implicação relevante da proposta original refere-se ao salvado da seguradora, pois nem mesmo ela poderá alienar como sucata, mas sim para compactação, ou seja, a peso de “ferro”. O mercado paga, em média, R$ 0,25 a R 0,32 o quilo de uma sucata ferrosa, o que implicaria, em um veículo de 1.500 Kg, um valor de R$ 375,00 a R$ 480,00 por veículo no leilão. Ora, uma sucata de um Audi, por exemplo, pode alcançar R$ 12.000,00 ou mais dependendo do ano e modelo do veículo, sendo que este “ressarcimento” também é levado em consideração no cálculo dos riscos gerais e da formação do prêmio do seguro.

 
Desta forma, consequentemente, o valor do prêmio aumentará significativamente, tornando menos acessível o seguro ou até mesmo inviável o seguro, sem contar o fato de que a proposta ofende o direito de propriedade da seguradora sobre o salvado em fazer dele o que quiser.

 
Por este mesmo raciocínio, o Estado perderá gigantesca parcela de renda, pois poderia receber o valor da arrematação para cobertura dos gastos com pátio e remoção do veículo no valor de mercado da sucata, mas receberá sempre a constante de R$ 300,00 a R$ 500,00 por sucata, arcando quase que totalmente com os custos do armazenamento, o que significa certo e notório prejuízo. Diga-se o mesmo para o proprietário do veículo leiloado, pois embora a dívida continue, não terá mais o bem para ressarcir ao Estado, remetendo-se o saldo para dívida ativa, multiplicando os executivos fiscais da Fazenda do Estado e, inclusive o passivo e os inúmeros arquivamentos com base no artigo 40 da Lei Federal 6.830/80, além do entupimento das Varas da Fazenda Pública de domicílio do devedor e do notório prejuízo do Poder Judiciário e do próprio Estado que vota o seu orçamento.

 
Posto o quadro acima, verifica-se a total impossibilidade de compactação integral dos veículos apreendidos como sucata por ato administrativo ou pela polícia judiciária, além da necessidade de alienação de sucatas para desmonte e venda das peças acessórias por pessoas jurídicas como forma de manutenção da frota.

 
Mas, a questão não se cinge a “apenas” isto. Em diversas oportunidades, o funcionamento de estabelecimentos que tem por atividade o desmonte de veículos para reutilização de peças e acessórios é ligada a problemas de segurança pública e ao furto e roubo de automóveis, como se todas as pessoas jurídicas que se dedicam ao ramo fizessem parte de organizações criminosas ou mesmo alimentassem esse mercado, o que é uma generalização sem sentido e impensável. É certo que existem aqueles que se dedicam ao crime e são verdadeiros receptadores de veículos produto de crimes, mas também existem inúmeras empresas que estão regulares e dentro da legalidade, exercendo atividade comercial lícita e dentro da liberdade econômica e da livre iniciativa resguardada pelo texto constitucional.

 
Privar as pessoas jurídicas regulares que adquirem sucatas para desmonte licitamente, implicará justamente no aumento de furto e roubo de veículos para suprir o mercado de peças usadas e mais acessíveis, mas agora operando integralmente de forma ilícita, pois o mercado terá de ser suprido de peças. Note-se que muitos dos que trabalham legalmente, registrados e com toda a documentação, certamente cairão na informalidade, o que constitui manifesto prejuízo.

 
Finaliza suas razões Aretini, ao prever a hipótese de que será possível que esta medida também implique no aumento de autopeças novas “importadas” fabricadas na China, com péssima qualidade, resultante de cartéis e dumping, com as mazelas daí decorrentes que, por sua vez, podem colocar a vida das pessoas em risco, pois aplicáveis em veículos de via terrestre, valendo ressaltar que o Estado perderá o controle dessa invasão de peças, com nítido prejuízo em todos os campos.

 
A preocupação deste Deputado é que as medidas do Estado não devem buscar fechar os “desmanches” sob a pecha generalizada de que todos são ilegais, mas sim apertar o cerco para com aqueles que operam na informalidade ou que adquirem veículos produto de crime, como ocorre em qualquer área de atuação econômica.

 
Portanto, torna-se fundamental a ação conjunta de vários órgãos direta ou indiretamente vinculados ao problema para o combate desses e outros crimes no nosso Estado, envolvendo desde as questões ambientais, fiscalizatórias, orçamentárias e de segurança pública.

Em decorrência desta complexidade ressaltamos as normas que devem reger todo este procedimento, a ampla defesa e o atendimento das leis pertinentes que regem a matéria, além do devido respeito referente ao procedimento administrativo.
 
Por essas razões é necessário o aprofundamento dos meios de exercício do poder de polícia, especialmente as sanções administrativas, o aprimoramento dos registros de veículos e autopeças comercializados pelos estabelecimentos tratados no projeto. Portanto no que concerne ao registro das autopeças usadas e recondicionadas destinadas a comercialização pelos estabelecimentos credenciados, além de serem identificadas por método rastreabilidade certificado a ser definido em portaria pelo DETRAN- SP.

 
Em linhas gerais, observamos que as mudanças propostas, aliadas a outras decorrentes de estudos sobre o problema, aperfeiçoam o ordenamento jurídico estadual, contribuindo para uma política de segurança pública mais eficaz. Isso porque a atividade legiferante aportará inovação capaz de tornar a regra internamente mais coerente e, materialmente, mais adequada aos fins a que se destina.

 
Pretendemos coibir uma das atividades criminosas que mais tem crescido no Estado, que é o desmanche irregular e ilegal de veículos, em sua maioria, furtados, roubados, trazidos, até mesmo, de outros entes da Federação, bem como disciplinar a comercialização de autopeças usadas e recondicionadas, a abertura e o funcionamento de desmonte de veículos. Este é o mecanismo ideal para inibir o crescimento dessa atividade ilegal.


Partindo-se dessa premissa, entendemos que o projeto de lei apresentado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo merece aperfeiçoamentos, sob pena de implicações práticas, motivo pelo qual apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº      , AO PROJETO DE LEI Nº 380, DE 2013
Dê-se ao Projeto de Lei nº 380, de 2013 a seguinte redação:

PROJETO DE LEI Nº 380 DE 2013

Dispõe sobre a destinação de veículos em fim de vida útil e dá outras providências correlatas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - Serão obrigatoriamente destinados a pessoas jurídicas regularmente credenciadas junto ao Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-SP, para fins de desmonte, os veículos em fim de vida útil, assim considerados:


I - os apreendidos por ato administrativo ou de polícia judiciária, quando inviável seu retorno à circulação, por meio de leilão, sem direito a documentação, e depois de cumpridas as formalidades legais.


II - os sinistrados classificados como irrecuperáveis, apreendidos ou indenizados por empresa seguradora, exceto quando esta se responsabilizar diretamente pelo desmonte do veículo, caso em que deverá observar, no que couber, o disposto nesta lei.


III – os alienados pelos seus respectivos proprietários, em quaisquer condições, para fins de desmonte e reutilização de peças.


§ 1º - Serão destinados, por ato do DETRAN-SP, à alienação por meio de leilão, obrigatoriamente como sucata, vedada reutilização de peças, respeitados os procedimentos administrativos e a legislação ambiental, os veículos incendiados, totalmente enferrujados, repartidos e os demais em péssimas condições.

 
§ 2º - Na hipótese do § 1º deste artigo, somente poderão participar do leilão estabelecimentos credenciados por órgão do Poder Executivo, definido em decreto, para reciclagem de sucata veicular, observada a legislação ambiental em vigor.

 
§ 3º - Ficam sujeitas à penalidade de perdimento do bem, a pessoa física ou jurídica que descumprir o previsto neste artigo.


§ 4º - A penalidade de que trata o § 3º deste artigo será aplicada sem prejuízo das demais previstas nesta lei, além de outras sanções administrativas ou de caráter civil ou penal.

§ 5º - Todas as movimentações de veículos para fins de desmontagem e reutilização de peças serão objeto de emissão de Nota Fiscal Eletrônica, desde o leilão ou alienação do veículo em fim de vida útil até a revenda final das peças, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.


Artigo 2º - A aplicação da pena de perdimento será imposta no curso de procedimento administrativo, que será iniciado pela apreensão dos bens, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos da legislação que regulamenta o processo administrativo.


Artigo 3º - Uma vez aplicada a pena de perdimento, o bem será incorporado ao patrimônio do Estado e destinado conforme o disposto no artigo 1º desta lei.


§ 1º - O Poder Executivo adotará as providências necessárias à remoção, transporte, depósito, guarda e comercialização do bem a que se refere o “caput” deste artigo, podendo celebrar contratos, convênios e outros ajustes com órgãos e entidades públicos ou privados para esse fim.


§ 2º - Os resultados financeiros provenientes da aplicação do disposto neste artigo serão destinados ao Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo – FUSSESP, ou outra entidade de fins filantrópicos ou assistenciais designada pelo Poder Executivo, deduzidos os custos de remoção, transporte, depósito, guarda e comercialização.


Artigo 4º - Na hipótese de utilização de partes, peças e acessórios destacados de outros veículos para conserto ou reparação automotiva, as pessoas jurídicas caracterizadas como empresas seguradoras:


I - providenciarão expressa autorização do segurado para aquisição do produto, hipótese em que manterão o respectivo documento à disposição da fiscalização pelo prazo de 5 (cinco) anos;


II - exigirão que a Nota Fiscal Eletrônica emitida pelo estabelecimento revendedor contenha, em seu campo de observações, o número de rastreabilidade da peça, previsto no artigo 8º desta lei, bem como o número da Nota Fiscal Eletrônica de origem da peça.

Artigo 5º - O credenciamento da pessoa jurídica será anual, renovável por sucessivos períodos, e deverá ter seu pedido instruído com:


I - o contrato social do estabelecimento comercial;


II - a inscrição como contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação e Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;


III - a relação de empregados e ajudantes, em caráter permanente ou eventual, devidamente qualificados;


IV - designação do responsável técnico;


V - atestado de antecedentes criminais e certidão de distribuições criminais  dos sócios-proprietários e do responsável técnico;


VI - alvará municipal de funcionamento;


VII - declaração de inexistência de assentamento no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL do estabelecimento comercial e de seus respectivos sócios.


Parágrafo Único - Além dos requisitos previstos neste artigo e dos demais previstos em regulamento, o estabelecimento deverá atender às seguintes condições:


1. dispor de instalações e equipamentos que permitam a remoção e manipulação, de forma criteriosa, observada a legislação e a regulamentação pertinentes, dos materiais com potencial lesivo ao meio ambiente, tais como fluidos, gases, baterias e catalisadores;


2. possuir piso 100% (cem por cento) impermeável nas áreas de descontaminação e desmontagem do veículo, bem como na de estoque de peças;


3. providenciar área de descontaminação isolada, contendo caixa separadora de água e óleo, bem como canaletas de contenção de fluidos;


4. possuir sistema de controle operacional que permita a rastreabilidade de todas as etapas do processo de desmontagem, desde a origem das peças, incluindo o acondicionamento e endereçamento do estoque, até a destinação dos resíduos.


Artigo 6º - A aquisição de veículos para desmonte e comercialização das respectivas peças deverá ser comunicada ao DETRAN-SP no prazo máximo de cinco dias, na forma regulamentada em portaria do DETRAN-SP.


Parágrafo único - É vedada a desmontagem antes da baixa permanente do veículo e da comunicação ao DETRAN-SP, prevista no “caput” deste artigo. 

 
Artigo 7º - Os estabelecimentos comerciais a que se refere esta lei deverão efetuar o registro de entrada e saída dos veículos e das autopeças em livro contendo:


I - data de entrada do veículo no estabelecimento comercial e o número da Nota Fiscal Eletrônica de aquisição do veículo;


II - nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor;


III - data da saída e descrição das peças, com identificação do veículo ao qual pertenciam, e o número da Nota Fiscal Eletrônica de venda;


IV - nome, endereço e identidade do comprador;


V - número do RENAVAM, marca, modelo, cor, ano de fabricação e ano do modelo do veículo;


VI - número da certidão de baixa do veículo junto ao Sistema de Cadastro de Veículos do DETRAN-SP.


§ 1º - A fiscalização do livro a que refere este artigo será realizada pelo DETRAN-SP.

 
§ 2º - O livro poderá ser substituído por registro em sistema eletrônico de controle de entrada e saída disponibilizado pelo DETRAN-SP.


Artigo 8º - As autopeças usadas e recondicionadas destinadas a comercialização deverão ser identificadas por método de rastreabilidade certificado, a ser definido em portaria do DETRAN-SP.

 
§ 1º - A identificação referida no “caput” deste artigo deverá constar na Nota Fiscal Eletrônica de venda da peça.

 
§ 2º - Peças ou itens de segurança, assim considerados os sistema de freios e seus subcomponentes, sistema de controle de estabilidade, peças de suspensão, sistema de “airbags” em geral e seus subcomponentes, cintos de segurança em geral e seus subsistemas e sistema de direção e seus subcomponentes não poderão ser comercializados ao consumidor final, sendo sua destinação restrita aos próprios fabricantes ou empresas especializadas em recondicionamento, garantida a rastreabilidade prevista nesta lei.


§ 3º - As peças e partes de veículos não passíveis de reutilização, definidas em portaria do DETRAN-SP, bem como o material inservível que restar do desmonte, deverão ser encaminhados para reciclagem, na forma do disposto no § 2º do artigo 1º desta lei.


§ 4º - As peças oriundas da desmontagem de veículos somente poderão ser comercializadas pelo estabelecimento de desmonte:


1. a consumidor final, em quantidade que caracterize venda no varejo;


2. a revendedora de peças regularmente credenciada junto ao DETRAN-SP, nos termos de norma específica, que utilize sistema que permita a rastreabilidade da peça até o consumidor final.


Artigo 9º - O estabelecimento comercial de desmonte e comércio de autopeças usadas e recondicionadas que estiver em desacordo com o disposto nesta lei, sem prejuízos das penalidades previstas no art. 11 e demais sanções legais, cumulativamente, estará sujeito:


I - à cassação do credenciamento para o desmonte de veículos e o comércio de autopeças;


II - à cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS;


III - ao impedimento para o exercício da atividade comercial de que trata esta lei.


Parágrafo único - Para aplicação das penalidades previstas nos inciso II e III deste artigo, o DETRAN-SP deverá encaminhar cópia do procedimento administrativo e da decisão definitiva de cassação do credenciamento à Secretaria da Fazenda, que poderá determinar, liminarmente, a suspensão da inscrição estadual e do exercício da atividade do estabelecimento comercial.


Artigo 10 - A cassação da inscrição do cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no inciso II do artigo 9º desta lei, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em comum ou separadamente, do estabelecimento penalizado: 


I - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto daquele;


II - a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa, no mesmo ramo de atividade.


Parágrafo único - As restrições previstas nos incisos I e II deste artigo prevalecerão pelo prazo de cinco anos, contados da data de cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS.


Artigo 11 - Para os fins desta lei, são infrações administrativas e respectivas penalidades:


I - realização de desmonte ou venda de autopeça usada ou recondicionada por pessoa jurídica não credenciada:

a) multa de 500 (quinhentas) a 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, por veículo;

b) interdição do estabelecimento;

c) perdimento do bem, incorporando-se a mesma ao patrimônio do Estado;


II - realização de desmonte ou venda de autopeça usada ou recondicionada de veículo sem origem comprovada:

a) multa de 500 (quinhentas) a 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, por veículo;

b) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;

c) perdimento do bem, incorporando-se ao patrimônio do Estado;


III - comercializar, utilizar ou manter por mais de 60 (sessenta) dias, sem efetuar o desmonte, veículo adquirido para esta finalidade:

a) multa de 500 (quinhentas) a 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, por veículo;

b) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;

c) perdimento do bem, incorporando-se ao patrimônio do Estado;


IV - realização de desmonte ou venda de autopeça usada ou recondicionada de veículo sem a regular comunicação prevista no artigo 6º desta lei:

a) multa de 300 (trezentas) a 1.000 (mil) UFESPs, por veículo;

b) suspensão do credenciamento por até 90 (noventa) dias;

c) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;

d) perdimento do bem, incorporando-se ao patrimônio do Estado;


V - comercialização ou manutenção no estabelecimento de autopeças usadas ou recondicionadas sem método de rastreabilidade regulamentado nos termos do artigo 8º:

a) multa de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) UFESPs, por veículo;

b) suspensão do credenciamento por até 90 (noventa) dias;

c) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;

d) perdimento do bem, incorporando-se ao patrimônio do Estado;


VI – comercialização de peças em desacordo com o disposto no §3º do artigo 8º desta lei:

a) multa de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) UFESPs por peça;

b) suspensão do credenciamento por até 60 (sessenta) dias;

c) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;

VII - manutenção, por mais de 5 (cinco) dias, no estabelecimento de veículo ou autopeça sem a comunicação a que se refere o artigo 6º desta lei:

a) multa de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) UFESPs por veículo;

b) suspensão do credenciamento por até 60 (sessenta) dias;

c) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;

d) perdimento do bem, incorporando-se ao patrimônio do Estado;


VIII - deixar de manter no estabelecimento, ou manter de forma irregular, cópia dos documentos fiscais da pessoa jurídica:


a)  multa de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) UFESPs por autuação e suspensão de funcionamento por 15 (quinze) dias;


b) suspensão do credenciamento por até 90 (noventa) dias;


c) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento.


IX - deixar de manter no estabelecimento, ou manter de forma irregular, livro de entrada e saída de veículos:

a) multa de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) UFESP´s por autuação e suspensão de funcionamento por 15 dias;

b) suspensão de credenciamento por até 90 (noventa) dias;

c) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;


X - deixar de enviar, ou enviar com irregularidade, relatório mensal ao órgão executivo de trânsito:

a) multa de 100 (cem) a 200 (duzentas) UFESP´s por autuação;

b) suspensão do credenciamento por até 60 (sessenta) dias;

c) cassação do credenciamento e interdição do estabelecimento;


§ 1º - A gradação e a cumulação das penalidades a que se refere este artigo deverão considerar a gravidade da infração e a reincidência.


§ 2º - A gradação da penalidade prevista no inciso VII deste artigo deverá considerar a quantidade de dias do bem no estabelecimento.


§ 3º - A aplicação das penalidades previstas nesta lei dar-se-á nos termos da legislação que regulamenta o processo administrativo. 

 
Artigo 12 - O DETRAN-SP poderá atuar em parceria com órgãos públicos para fiscalização conjunta, incluindo desde a expedição do alvará até a lacração dos estabelecimentos que descumprirem as normas contidas nesta lei.


Parágrafo único - A eventual existência de indícios de crime será comunicada à Polícia Civil.


Artigo 13 - Os estabelecimentos comerciais de que trata esta lei terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei para se adequarem às exigências previstas.



Artigo 14 - O Poder Executivo publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo a relação dos estabelecimentos comerciais punidos com base no disposto nesta lei, fazendo constar os respectivos CNPJ- Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e endereços de funcionamento.


Artigo 15 - Na hipótese de resistência do proprietário, do administrador, do responsável técnico ou qualquer empregado do estabelecimento, será requisitado o auxílio de força policial.


Artigo 16 - O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos veículos e peças que ingressarem no Estado de São Paulo oriundos de operações indicadas em seu artigo 1º, ainda que ocorridas fora do território paulista.


Artigo 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei nº 12.521, de 02 de janeiro de 2007.”


A matéria de que trata o projeto está no âmbito da competência legislativa estadual e não traduz vício de iniciativa, pois, muito embora estabeleça ações a serem seguidas pelos órgãos executivos de trânsito do Estado, não dispõe sobre a forma como se deve organizar o serviço para que seja prestado a contento.


Por todo o exposto, não existindo óbices no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 380, de 2013 e à emenda nº 1, na forma do substitutivo, e contrário às demais emendas.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1 na forma do substitutivo e contrário às demais emendas.
Sala das Comissões, em 16-10-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Antonio Mentor – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – Marco Aurélio (com restrições) – Campos Machado – Antonio Salim Curiati – Fernando Capez – Carlos Cezar – José Bittencourt – Cauê Macris
